RESOLUCAO N°. 060/2001

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTERIO PUBLICO, reunido em sesséo ordinaria no dia 20.03.2001,
no uso das atribuicdes que lhe sdo conferidas pela Lei Organica Nacional, de 12/02/1993, e pela Lei
Complementar Estadual n°. 11, de 18 de janeiro de 1996,

Considerando ser o Ministério Publico responsavel pela defesa da ordem juridica, do regime democratico
e dos interesses sociais e individuais indisponiveis;

Considerando que o art. 129, § 2°, da Constituicdo Federal, impde aos integrantes do Ministério Publico a
residéncia na comarca da respectiva lotagéo;

Considerando que o art. 145, em seu inciso Xl, da Lei Complementar Estadual n°. 11, de 18.01.96,
possibilita, em caso de justificada e relevante razdo, ao membro do Ministério Piblico a residéncia fora da
sede da respectiva Comarca, ou da sede do Tribunal perante o qual oficie, mediante autorizacédo expressa
do Procurador-Geral de Justica, apds ouvido o Conselho Superior do Ministério Publico;

Considerando que, pela relevancia das funcdes do Ministério Plblico, torna-se fundamental a presenca do
Promotor de Justica na Promotoria de Justica com o objetivo precipuo de promover o atendimento ao
publico;

RESOLVEU, a unanimidade, acompanhando proposi¢do da Procuradora de Justi¢ca, Dr2. Natalina Maria
Santana Bahia:

Recomendar a seguinte forma para as eventuais e transitdrias autorizagbes de residéncia fora da
comarca.

Art. 1° O membro do Ministério Publico podera pleitear a ndo residéncia da comarca nos seguintes casos:

| — impossibilidade de residéncia condigna, em local adequado, com garantia razoavel de seguranca
pessoal e familiar;

Il — existéncia na comarca contigua ou em outro centro urbano préximo de residéncia apropriada e que
permita presenca em curto espaco de tempo do Promotor de Justica no seu local de trabalho.

Art. 2° A solicitacéo deverd ser dirigida ao Procurador-Geral de Justica que, apos prévia manifestacédo de
Corregedoria-Geral do Ministério Publico, a encaminhara ao Conselho Superior do Ministério Publico,
para decisdo do pedido.

Art. 3° Fica recomendada a Corregedoria-Geral do Ministério Publico a promover inspec¢fes regulares,
periodicamente, de trés em trés meses nas Comarcas dos Promotores de Justica autorizados, mantendo
relatérios atualizados sobre atuacdo funcional no desenvolvimento das atividades forenses e,
fundamentalmente, no que pertine ao atendimento ao publico.

Art. 4° A Corregedoria-Geral do Ministério Publico remetera os relatérios ao Conselho Superior do
Ministério Publico, que analisara sobre a conveniéncia ou ndo da manutencao da autorizacao.

Art. 5° A Secretaria-Geral do Ministério Publico informara a Corregedoria-Geral do Ministério Publico
relacdo dos Promotores de Justica autorizados a residirem fora da comarca.

Art. 6° Esta Resolucdo entrara em vigor na data de sua publicagédo, revogadas as disposicdes em
contrario.



GABINETE DO PROCURADOR GERAL DE JUSTICA, abril, 17, 2001.
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